
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.454.339 - RN (2014/0114146-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO RIO GRANDE DO NORTE 

COSERN 
ADVOGADOS : BÁRBARA SANTOS GUEDES 
  LUCAS LEONARDO FEITOSA BATISTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO SAT. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO 
CPC. NÃO CARACTERIZADA. ARTIGO 97 DO CTN. MATÉRIA DE 
CUNHO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO 
NESTA VIA RECURSAL. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A análise da violação dos artigos 97 e 110 do Código Tributário Nacional, por 
reproduzirem princípios encartados em normas da Constituição da República, não é 
admitida na via especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.
Precedentes: REsp 828.935/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 
29/8/2006; e AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/11/2009.
3. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão que não foi 
tratada no acórdão recorrido, ante a ausência do indispensável prequestionamento 
(Súmulas 282 e 356 do STF, por analogia). 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 14 de outubro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.454.339 - RN (2014/0114146-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO RIO GRANDE DO NORTE 

COSERN 
ADVOGADOS : BÁRBARA SANTOS GUEDES 
  LUCAS LEONARDO FEITOSA BATISTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 698/701e) apresentado em face de decisão 

monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO SAT. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. 
NÃO CARACTERIZADA. ARTIGO 97 DO CTN. MATÉRIA DE CUNHO 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO NESTA VIA 
RECURSAL. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 
E 356/STF. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

O agravante alega, em síntese, que: a) houve concreta violação ao art. 535 do CPC; b) 

houve afronta ao art. 97 do CTN, porquanto o simples estabelecimento de limites de flutuação da 

alíquota por lei ordinária não é suficiente para atender a tipicidade fechada exigida pela ordem 

constitucional vigente; c) houve o prequestionamento das matérias veiculadas pelo art. 80, VII, da 

Lei 8.212/91 e pelos arts. 2º e 50, ambos, da Lei 9.784/99.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO SAT. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO 
CPC. NÃO CARACTERIZADA. ARTIGO 97 DO CTN. MATÉRIA DE 
CUNHO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO 
NESTA VIA RECURSAL. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, 
não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A análise da violação dos artigos 97 e 110 do Código Tributário Nacional, 
por reproduzirem princípios encartados em normas da Constituição da 
República, não é admitida na via especial, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
Precedentes: REsp 828.935/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJ 29/8/2006; e AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/11/2009.
3. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão que 
não foi tratada no acórdão recorrido, ante a ausência do indispensável 
prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF, por analogia). 
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não há como acolher a irresignação, porquanto o agravante não trouxe argumento 

capaz de infirmar as razões consideradas na decisão agravada, fundamentada na orientação 

pacificada desta Corte acerca dos temas trazidos a exame.

De início, não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a adoção de 

posicionamento contrário ao interesse da parte. Saliente-se, ademais, que o magistrado não está 

obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 

utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu na hipótese dos 

autos.

Assim, a alegada violação do artigo 535 do CPC não se efetivou no caso dos autos, uma 

vez que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de 
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tornar nula a decisão impugnada no especial, porquanto a Corte de origem apreciou a demanda 

de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as questões relevantes, apenas 

adotando entendimento contrário aos interesses da parte recorrente. 

Rejeito, pois, a dita violação do art. 535 do CPC.

Quanto ao mérito, acerca da alegada violação ao artigo 97 do Código Tributário 

Nacional importante destacar que o entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira 

Seção é que não pode ser analisada por esta Corte Superior, tendo em vista que tal dispositivo de 

lei federal tem caráter eminentemente constitucional. 

Confiram-se os seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO SAT. LEI N. 10.666/2003. 
ARTIGO 97 DO CTN. MATÉRIA DE CUNHO CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE DE APRECIAÇÃO NESTA VIA RECURSAL.
1. Pretende o recorrente, por via transversa, o reconhecimento da 
inconstitucionalidade do artigo 10 da Lei n. 10.666/2003, o que é reforçado pela 
alegada violação ao artigo 97 do Código Tributário Nacional, tendo em vista que 
tal dispositivo de lei federal tem caráter eminentemente constitucional. Presente a 
fundamentação constitucional no ponto, afasta-se a possibilidade de revisão pelo 
Superior Tribunal de Justiça.
2. Precedentes: REsp 1277853/SC, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 11.11.2011; AgRg no Ag 1362310/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 6.9.2011; e AgRg nos EDcl no REsp 1098218/SP, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 9.11.2009.
3. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1275924/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
2.2.2012)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. ARTIGOS 97 E 110 DO CTN. REPETIÇÃO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO VEDADA EM RECURSO 
ESPECIAL. INDUSTRIALIZAÇÃO POR ENCOMENDA. ISS. INCIDÊNCIA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ.
1. Caso em que a agravante insurge-se contra a decisão a quo que reconheceu 
cabível a incidência do ISS nas operações de industrialização por encomenda.

2. A análise da violação dos artigos 97 e 110 do Código Tributário Nacional, 

por reproduzirem princípios encartados em normas da Constituição da 

República, não é admitida na via especial, sob pena de usurpação da 

competência do Supremo Tribunal Federal.
Precedentes: REsp 828.935/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJ 
29/8/2006; e AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/11/2009.
[...]

Documento: 1356888 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/10/2014 Página  4 de 4



 
 

 
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1362310/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
6.9.2011). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. VERBAS SALARIAIS. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-DOENÇA. 
NÃO-INCIDÊNCIA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Ao STJ descabe analisar possível ofensa aos arts. 97 e 110 do CTN, por 

reproduzirem normas de índole constitucional, sob pena de usurpação da 

competência do STF. Precedentes: REsp 825.180/RJ, Rel. Min. Castro Meira e 
AgRg no Ag 1.049.403/SP, Rel. Min. Eliana Calmon.
[...]
14. Agravos Regimentais não providos.
(AgRg nos EDcl no REsp 1098218/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 9.11.2009). Grifou-se.

Outrossim, não há como apreciar o mérito da controvérsia com base na dita 

malversação dos artigos 80, VII, da Lei 8.212/91 e arts. 2º e 50 da Lei 9.784/99. É que tais 

dispositivos não foram objeto de debate pela instância ordinária, o que inviabiliza o conhecimento 

do especial no ponto por ausência de prequestionamento, fazendo incidir a Súmula 282/STF e 

356/STF.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULAS 282, 280 E 356 
DO STF.
1. A tese recursal não foi objeto de consideração pela Corte de origem, o que 
justifica a aplicação das Súmulas 282 e 356 do STF.
2. Analisar a pretensão dos agravantes demanda a interpretação de legislação 
local, o que não é cabível na via eleita. Incidência da Súmula 280/STF.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1.284.990/RS, 
Rel. Min. OG FERNANDES, Segunda Turma, DJe 25/06/2014)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTIGOS APONTADOS COMO VIOLADOS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. MANDADO DE SEGURANÇA. 
FORNECIMENTO GRATUITO DE MATERIAL DE HIGIENE. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Não tendo o Tribunal de origem se manifestado acerca dos dispositivos legais 
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tidos por violados, incidem as Súmulas 282 e 356/STF.
2. Busca a agravante, por meio de mandado de segurança impetrado na origem, 
alcançar o direito líquido e certo ao fornecimento gratuito de material de higiene, 
cuja discussão demanda o reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável 
em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ).
3. Não se conhece de recurso especial interposto com fundamento no art. 105, 
III, "c", da Constituição Federal se o dissídio jurisprudencial não estiver 
comprovado nos moldes dos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, §§ 1º e 
2º, do RISTJ.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 472.184/RO, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, Primeira Turma, DJe 18/06/2014)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0114146-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.454.339 / RN

Números Origem:  00003897720104058400  3897720104058400

PAUTA: 14/10/2014 JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO RIO GRANDE DO NORTE COSERN
ADVOGADOS : LUCAS LEONARDO FEITOSA BATISTA E OUTRO(S)

BÁRBARA SANTOS GUEDES
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Seguro Acidentes do 
Trabalho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO RIO GRANDE DO NORTE COSERN
ADVOGADOS : LUCAS LEONARDO FEITOSA BATISTA E OUTRO(S)

BÁRBARA SANTOS GUEDES
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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